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Serra (dir.) negociou o sistema tributário 

Imposto terá, 
se possível, 

carater pessoal 
Nos princípios" gera i s do 

s is tema t r ibuntár io nacio­
nal, a nova Constituição es­
tabelecerá que s e m p r e que 
possível, os impostos terão 
ca ra t e r pessoal e serão 
graduados segundo a capa­
cidade económica do con­
tribuinte. A admin i s t r ação 
t r ibutár ia poderá identifi­
car, respei tados os direi tos 
individuais e nos t e rmos da 
lei, o patr imónio, os rendi­
mentos e a s a t iv idades eco­
nómicas do contr ibuinte. 
No texto aprovado ontem 
pelo plenário da Constituin­
te, ficou estabelecido que a 
União poderá instituir em­
p r é s t i m o s c o m p u l s ó r i o s 
em duas hipóteses: p a r a at-
neder a despesas extraor­
dinár ias , decor ren tes de 
ca lamidade pública e de 
guerra ex te rna ou sua imi­
nência. E no caso de inves­
t imento público de c a r a t e r 
urgente e de re levan te inte­
resse nacional . 

A União, os Es tados , o 
Distrito Fede ra l e os mu­
nicípios ficam proibidos de 
exigir ou a u m e n t a r t r ibuto 
sem lei que o es tabeleça, e 
de instituir t r a t a m e n t o de­
sigual en t re contr ibuintes 

que se encon t rem e m situa­
ção equivalente , vedada 
qualquer dist inção e m ra­
zão de ocupação profissio­
nal ou função por eles exer­
cida, independen temente 
da denominação jur ídica 
dos rendimentos , títulos ou 
direitos. 

T a m b é m está vedado co­
b r a r t r ibutos e m re lação a 
fatos ge radores ocorridos 
antes do início da vigência 
da lei que os houver insti­
tuído ou aumentado , e no 
mesmo exercício financei­
ro em que haja sido publi­
cada a lei que o instituiu ou 
aumentou. È igualmente 
proibido ut i l izar t r ibuto 
com efeito de confisco, es­
tabelecer l imitações ao t rá­
fego de pessoas ou bens, 
por meio de t r ibutos inte­
res taduais ou intermunici­
pais ( ressa lvada a cobran­
ça de pedágio pela utiliza­
ção de v ias conse rvadas 
pelo Poder Público) e insti­
tuir impostos sobre: patr i­
mónio, r enda ou serviços, 
uns dos outros, templos de 
qualquer culto, livros, jor­
nais, periódicos e o papel 
dest inado à sua impressão. 
Há ressa lvas p a r a cada ca­
so. 

Fortuna será tributada 
A Constituinte decidiu 

ontem re fe rendar a s deci­
sões do p r ime i ro turno, 
mantendo no texto consti­
tucional os impostos sobre 
fortuna e ganho de capi tal . 
O Imposto sobre Propr ie ­
dade Rural se rá fixado de 
forma a deses t imula r a 
propr iedade improdut iva, 

e não incidirá sobre peque­
nas glebas, cujos prcpr ie 
tár ios não possuam outra e 
a explore só ou e m reg ime 
familiar. Os t r ibutos cobra­
dos sobre c i rcu lação de 
mercador i a s , p re s t ação de 
serviços de t r anspo r t e inte­
res tadual e in termunicipal 
e de comunicação, poderão 
ser seletivos e m função da 
necessidade do produto. 

Caberá à União, nos ter­
mos da lei complementa r , 
cobrar impostos sobre a s 
grandes fortunas. Apenas 
dois deputados — Franc i s ­
co Carneiro (PMDB-DF) e 
Levy Dias (PFL-MS) apre­
s e n t a r a m e m e n d a s supres­
s ivas à ma té r i a , que aca­
bou sendo r e t i r ada por fal­
ta de apoio. Na tenta t iva de 
derrubá-la , F ranc i sco Car­
neiro a rgumen tou que "nâo 

existe renda que já não te­
nha sido t r ibu tada" . 

Menos t ranqui la foi a vo­
tação do inciso II, ar t igo 
161, que c r ia u m adicional 
de a té cinco por cento sobre 
ganhos de capi ta l de pes­
soas físicas ou jur ídicas . 
Essa tarifa será cobrada 
pelos Es tados , levando em 
consideração o .montante 
pago ao Imposto de Renda 
A re t i r ada do texto foi de­
fendida por J e s u s Tajra 
(PFL-PI ) , que falou e m no­
me de outros doze consti­
tuintes au to res d e e m e n d a s 
supress ivas ao ar t igo. O de­
putado Jo sé Se r ra (PSDB-
SP) deu t r ê s razões p a r a a 
manu tenção do texto: pri­
meiro porque, segundo ele, 
não é " inus i tado n u m a Fe ­
deração que Es tados te­
nham par t i c ipação no IR" . 

Depois porque o adicio­
nal inicidirá apenas sobre 
ganhos de capi tal , excluin­
do os sa lá r ios e rendimen­
tos do t rabalho e, ainda, de­
vido ao fato de que nem to­
do aumento de imposto re­
percute no preço final do 
produto. 

0 QUE PASSOU, NOS IMPOSTOS 
Art. 159. Compete à União 

instituir impostos sobre: 
I — importação de produtos 

estrangeiros: 
II — exportação, para o exte­

rior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados: 

III — renda e proventos de 
qualquer natureza: 

IV — produtos industrializa­
dos: 

V — operações de crédito, 
câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários; 

VI — propriedade territorial 
rural; 

VII — grandes fortunas, nos 
termos de lei complementar. 

§ 1°. E facultado ao Poder 
Executivo, observadas as con­
dições e os limites estabeleci­
dos em lei, alterar as alíquotas 
dos impostos enumerados nos 
incisos I, II, IV e V. 

§ 2o. O imposto previsto no in­
ciso III: 

I — será informado pelos cri­
térios da generalidade, da uni­
versalidade e da progressivi­
dade, na forma da lei; 

§3°. O imposto previsto no in­
ciso IV: 

I — será seletivo, em função 
da essencialidade do produto; 

II — será não-cumulativo, 
compensandô-se o que for devi­
do em cada operação com o 
montante cobrado nas anterio­
res; 

III — não incidirá sobre pro­
dutos industrializados destina­
dos ao exterior. 

§ 4°. O imposto previsto no in­
ciso VI terá suas alíquotas fixa­
das de forma a desestimular a 
manutenção de propriedades 
improdutivas e não incidirá so­
bre pequenas glebas rurais, de­
finidas em lei. quando as explo­
re, só ou com sua família, o 
proprietário que não possua ou­
tro imóvel. 

§ 5" A lei disporá para que os 
consumidores sejam esclareci­
dos sobre os impostos que inci­
dem sobre mercadorias e ser 
viços. 

§ 6o O ouro, quando definido 
em lei como ativo financeiro ou 
instrumento cambiai, sujeita-
se exclusivamente à incidência 
do imposto de que trata o inciso 
V do "eaput" deste artigo, de­
vido na operação de origem; a 
aliquota mínima será de um 
por cento, assegurada a trans­
ferência do montante da arre­
cadação nos seguintes termos: 

II — setenta por cento para o 
Município de origem 

Art. 160. A União poderá Ins­
tituir: 

I — mediante lei complemen­

tar, impostos não previstos no 
artigo anterior, desde que se­
jam não-cumulativos e não te­
nham fato gerador ou base de 
cálculo próprios dos discrimi­
nados nesta Constituição; II 
— na iminência ou no caso de 
guerra externa, impostos ex­
traordinários, compreendidos 
ou não em sua competência tri­
butária, os quais serão supri­
midos gradativamente, cessa­
das as causas de sua criação. 

SEÇAOIV 

DOS IMPOSTOS DOS ESTA­
DOS E DO DISTRITO FEDE­

RAL 

Art. 161. Compete aos Esta­
dos e ao Distrito Federal insti­
tuir: 

I — impostos sobre: 
a) transmissão "causa mor-

tis" e doação, de quaisquer 
bens ou direitos; b) opera­
ções relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestação 
de serviços de transporte inte­
restadual e intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as 
operações e as prestações se 
iniciem no exterior; 

c) propriedade de veículos 
automotores. 

II — adicional de até cinco 
por cento do que for pago à 
União por pessoas físicas ou 
jurídicas domiciliadas nos res­
pectivos territórios, a título do 
imposto previsto no art. 159. 
III, incidente sobre lucros, ga­
nhos e rendimentos de capital. 

§ Io. O imposto previsto no in­
ciso I, "a": 

I — relativamente a bens 
imóveis e respectivos direitos, 
compete ao Estado da situação 
do bem ou. respectivamente, 
ao Distrito Federal; 

II — relativamente a bens 
móveis, títulos e créditos, com­
pete ao Estado onde se proces­
sar o inventário ou arrolamen­
to, ou tiver domicílio o doador; 

III — terá a competência pa­
ra sua instituição regulada por 
lei complementar: 

a) se o doador tiver domicilio 
ou residência no exterior; 

b) se o "de cujus" possuía 
bens, era residente ou domici­
liado ou teve o seu inventário 
processado no exterior. 

IV — terá suas alíquotas má­
ximas fixadas pelo Senado Fe­
deral. 

§ 2". O imposto previsto no in­
ciso I, "b", atenderá ao seguin­
te: III — poderá ser seletivo, 
em função da essencialidade 
das mercadorias e dos servi­
ços; 

Art. 50 — E da competência exclusi­
va do Congresso Nacional: 

V — aprovar a incorporação, a sub­
divisão ou o desmembramento de 
áreas de Territórios ou Estados, ouvi­
das as respectivas Assembleias Legis­
lativas. 

Art. 86 — Compete privativamente 
ao Presidente da República: 

XIV — exercer o comando supremo 
das Forças Armadas, promover seus 
oficiais-generais e nomeá-los para os 
cargos que lhes são privativos. 

XVII - Nomear os magistrados, nos 
casos previstos nesta Constituiçãoe o 
Advogado-Geral da União; 

Art. 98 — 
II— . 
d) na apuração da antiguidade, o 

tribunal somente poderá recusar o 
juiz mais antigo pelo voto de dois ter­
ços de seus membros, conforme pro­
cedimento próprio, repetindo-se a vo­
tação até fixar-se a indicação; 

XI — nos tribunais com número su­
perior a vinte e cinco julgadores pode­
rá ser constituído órgão especial, com 
o mínimo de onze o máximo de vinte e 
cinco membros, para o exercício das 
atribuições administrativas e jurisdi­
cionais da competência do tribunal 
pleno. 

Art. 99 — Um quinto dos lugares dos 
Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais dos Estados e do Distrito 
Federal e Territórios será composto 
de membros do Ministério Público e 
de advogados de notório saber jurídi­
co e reputação ilibada com mais de 
dez anos de carreira ou de efetiva ati-
vidade profissional, respectivamente, 
indicados em lista, sêxtupla pelos ór­
gãos de representação das respecti­
vas classes. 

Art. 101 — Compete privativamente: 
II — ao Supremo Tribunal Federal, 

aos Tribunais Superiores e aos Tribu­
nais de Justiça propor ao Poder Legis­
lativo respectivo, observado o artigo 
175: 

a) a alteração do número de mem­
bros dos tribunais inferiores; 

b) a criação e a extinção de cargos e 
a fixação de vencimentos de seus 
membros, dos juízes, inclusive dos tri­
bunais inferiores, onde houver, dos 
serviços auxiliares e os dos juízos que 
lhe forem subordinados; 

III — aos Tribunais de Justiça o jul­
gamento dos juizes estaduais e do Dis­
trito Federal e Territórios, bem como 
dos membros do Ministério Público 
que junto a eles oficiem, nos crimes 
comuns e de responsabilidade, ressal­
vada a competência de Justiça Eleito­
ral. 

Art. 103 — A União, no Distirto Fe­
deral e nos Territórios, e os Estados 
criarão: 

I — juizados especiais, providos por 
juízes togados, ou togados e leigos, 
competentes para a conciliação, o jul­
gamento e a execução de causas ei­
veis de menor complexidade e infra-
ções penais de menor potencial ofensi­
vo, mediante procedimento oral e su­
maríssimo, permitida, nas hipóteses 
previstas em lei, a transação e o julga­
mento de recursos por turmas de 
juízes de primeiro grau; 

Art. 109 -
§ 3S — Quando o Supremo Tribunal 

Federal apreciar a inconstitucionali­
dade em tese de norma legal ou ato 
normativo ouvirá, previamente, o 
Advogado-Gerai da União que defen­
derá o ato ou texto ímpgnado. 

TITULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS 

INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

CAPITULO I 
DO ESTADO DE DEFESA E DO ES­

TACO DE SÍTIO 

SEÇAOI 
DO ESTADO DE DEFESA 

Art 141 — O presidente da República 
pode, ouvidos o Conselho da República 
e o Conselho de Defesa Nacional; de­
cretar estado de defesa para preser­
var ou prontamente restabelecer, ern 
locais restritos e determinados, a or­
dem pública ou a paz social. 

I— ameaçadas por grave e inimente 
instabilidade institucional; 

II — atingidas por calamidade natu­
rais de grandes proporções. 

1» O decretoque instituir o estado de 
defesa determinará o tempo de sua 
duração, especificará as áreas a se­
rem abrangidas e indicará, nos ter­
mos e limites da lei, as medidas coer­
citivas a vigorarem, dentre as seguin­
tes: I — restrições aos direitos de: 

a) reunião: inclusive exercida no 

seio das associações; 
c) sigilo decorrespondência; 
d) sigilo de comunicação telegráfica 

e telefónica; 
II — ocupação e uso temporário de 

bens e serviços públicos, na hipótese 
de calamidade pública, respondendo a 
União pelos danos e custos decorren­
tes. 

§ 2" O tempo de duração do estado 
de defesa não será superior a trinta 
dias, podendo ser prorrogado uma 
vez, por igual período, se oersistirem 
as razões que justificaram a decreta­
ção. 

§ 3C Na vigência do estado de defesa: 
I — a prisão por crime contra o Es­

tado, determinada pelo executor da 
medida, será comunicada imediata­
mente ao juiz competente, que a rela­
xará, se não for legal, facultado ao 
preso requerer exame de corpo de de­
lito â autoridade policial; 

II — a comunicação será acompa­
nhada da declaração, pela autoridade, 
do estado físico e mental do detido no 
momento de sua autuação; 

III — a prisão ou detenção de qual­
quer pessoa não poderá ser superior a 
dez dias, salvo quando autorizada pelo 
Poder Judiciário; 

IV — é vedada a incomunicabilida­
de do preso. 

§ 4" Decretado o estado de defesa ou 
sua prorrogação, o Presidente da Re­
pública, dentro de vinte e quatro ho­
ras, submeterá o ato com a respectiva 
justificação ao Congresso Nacional, 
que decidirá por maioria absoluta. 

§ 5S Se o Congresso Nacional estiver 
em recesso, será convocado, extraor­
dinariamente, no prazo de cinco dias. 

§ 6» O Congresso Nacional apreciará 
o decreto dentro de dez dias contados 
de seu recebimento, devendo perma­
necer em funcionamento enquanto vi­
gorar o estado de defesa. 

§ 7" Rejeitado o decreto, cessa ime­
diatamente o estado de defesa. 

SEÇAO II 
DO ESTADO DE SÍTIO 

Art. 142. O Presidente da República 
pode, ouvidos o Conselho da República 
e o Conselho de Defesa Nacional, soli­
citar ao Congresso Nacional autoriza­
ção para decretar o estado de sítio nos 
casos de: 

I — comoção grave de repercussão 
nacional ou fatos que comprovem a 
ineficácia de medida tomada durante 
o estado de defesa; 

II — declaração de estado de guerra 
ou resposta a agressão armada es­
trangeira. 

Parágrafo único. O Presidente da 
República, ao solicitar autorização 
para decretar o estado de sítio ou sua 
prorrogação, relatará os motivos de­
terminantes do pedido, devendo o Con­
gresso Nacional decidir por maioria 
absoluta. 

Art. 143. O decreto do estado de sitio 
indicará sua duração, as normas ne-
cessrias a sua execução e as garantias 
constitucionais que ficarão suspensas, 
e, depois de publicado, o Presidente 
da República designará o executor 
das medidas específicas e as áreas 
abrangidas. 

§ 1" Solicitada a autorização para 
decretar o estadode sítio no intervalo 
das sessões legislativas, o Presidente 
do Senado Federal, de imediato, con­
vocará extraordinariamente o Con­
gresso Nacional para se reunir dentro 
de cinco dias, a fim de apreciar o ato. 

§ 2" O Congresso Nacional permane­
cerá em funcionamento até o término 
das medidas coercitivas. 

Art. 144. Na vigência do estado de 
sítio decretado com fundamento no 
art. 142, I, só poderão ser tomadas 
contra as pessoas as seguintes medi­
das: 

I — obrigação de permanência em 
localidade determinada; 

II — detenção em edifício não desti­
nado a acusados ou condenados por 
crimes comuns; 

III — restrições relativas à inviola­
bilidade da correspondência, ao sigilo 
das comunicações, à prestação de 
informações e ã liberdade de impren­
sa, radiodifusão e televisão, na forma 
da lei; 

IV — suspensão da liberdade da reu­
nião; 

V — busca e apreensão em do­
micílio; 

VI — intervenção nas empresas de 
serviços públicos; 

VII — requisição de bem. 
Parágrafo único. Não se incluiu nas 

\ 

restrições do inciso III a difusão de 
pronunciamentos de parlamentares 
efetuados em suas Casas Legislativas, 
desde que liberada pela respectiva 
Mesa. 

Art. 145. O estado de sítio: 
I — no caso do art. 142,1, não poderá 

ser decretado por mais de trinta dias, 
nem prorrogado, de cada vez, por pra­
zo superior; 

II — no caso do art. 142. II, poderá 
ser decretado por todo o tempo que 
perdurar a guerra ou a agressão ar­
mada estrangeira. 

SEÇAO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 146 A Mesa do Congresso Nacio­
nal, ouvidos os lideres partidários, de­
signará comissão composta de cinco 
de seus membros para acompanhar e 
fiscalizar a execução das medidas re­
ferentes ao estado de defesa e ao esta­
do de sítio. 

Art. 147. Cessado o estado de defesa 
ou o estado de sítio, cessarão também 
seus efeitos, sem prejuízo da respon­
sabilidade pelos ilícitos cometidos por 
seus executores ou agentes. 

Parágrafo único. Logo que cesse o 
estado de defesa ou o estado de sítio, 
as medidas aplicadas na sua vigência 
ser-ao relatadas pelo Presidente da 
República em mensagem ao Congres­
so Nacional, com especificação e jus­
tificação das providências adotadas, 
indicados nominalmente os atinqidos, 
bem como as restrições aplicadas. 

CAPITULOU 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Art. 148. As Forças Armadas, cons­
tituídas pela Marinha, pelo Exército e 
pela Aeronáutica, são instituições na­
cionais permanentes e regulares, or­
ganizadas com base na hierarquia e 
na disciplina, sob a autoridade supre­
ma do Presidente da República, e 
destinam-se à defesa da Pátria, à ga­
rantia dos poderes constitucionais e, 
por iniciativa de qualquer destes, da 
lei e da ordem. 

§ l" Lei complementar estabelecerá 
as normas gerais a serem adotadas na 
organização, no preparo e no emprego 
das Forças Armadas. 

§ 2o Não caberá "habeas-corpus" 
em relação a punições disciplinares 
militares. 

Art. 149. O serviço militar é obriga­
tório nos termos da lei. 

§ Io As Forças Armadas compete, 
na forma da lei, atribuir serviço alter­
nativo aos que, em tempo de paz, após 
alistados, alegarem imperativo de 
consciência, entendendo-se como tal o 
decorrente de crença religiosa e de co-
vicção filosófica ou política oara 
eximir-se de atividades de carater es­
sencialmente militar. 

§ 2" As mulheres e os eclesiásticos 
ficam isentos do serviço militar obri­
gatório em tempo de paz, sujeitos, po­
rém, a outros encargos que a lei lhes 
abribuir. 

CAPITULO III 
DA SEGURANÇA PUBLICA 

Art. 150. A segurança pública, dever 
do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, é exercida para a preserva­
ção da ordem pública e da incolumida-
de das pessoas e do património, atra­
vés dos seguintes órgãos: 

I—polícia federal: 
II — policia rodoviária; 
III — polícia ferroviária; 
IV— policias civis; 
V — policias militares e coroos de 

bombeiros militares. 
§ 1» A polícia federal, instituída por 

lei como órgão permanente, destina-
sea: 

I — apurar infraçôes penais contra 
a ordem política e social ou em detri­
mento de bens, serviços e interesses 
da União ou de suas entidades autár­
quicas e empresas públicas, assim co­
mo outras infraçôes cuja prática te­
nha repercussão interestadual ou in­
ternacional e exija repressão unifor­
me, segundo se dispuser em lei; 

II — prevenir e reprimir o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
o contrabando e o descaminho, sem 
prejuízo da açâo fazendária e de ou­
tros órgãos públicos em suas respecti­
vas áreas de competência; 

III — exercer a polícia marítima, 
aérea e de fronteiras; 

IV — exercer, com exclusividade, a 
polícia judiciária da União. 

§ 2" A policia rodoviária federal, ór­
gão permanente, estruturado em car­
reira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das rodovias 
federais. 

§ 3" A polícia ferroviária federal, ór­
gão permanente, estruturado em car­
reira, destina-se, na forma da lei, ao 
patrulhamento ostensivo das ferro­
vias federais. 

§ 4" As polícias civis, dirigidas por 
delegados de polícia de carreira, in­
cumbem, ressalvada a competência 
da União as funções de polícia Judiciá­
ria, e a apuração de infraçôes penais, 
exceto as militares. 

§ 5o As polícias militares cabem a 
polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública; aos corpos de bombei­
ros militares, além das atribuições de­
finidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa çlvil. 

§ 6" As polícias militares e corpos de 
bombeiros militares, forças auxilia­
r e s e r e s e r v a do E x é r c i t o , 
subordinam-se, juntamente com as 
polícias civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios. 

§ 7o A lei disciplinará a organização 
e o funcionamento dos órgãos respon­
sáveis pela segurança pública, de ma­
neira a assegurar a eficiência de suas 
atividades. 

§ 8" Os Municípios poderão consti­
tuir guardas municipais destinadas à 
proteção de seus bens. serviços e ins­
talações, conforme dispuser a lei. 

TITULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMEN­

TO 
CAPITULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIO­
NAL 

SECAOI 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 151. A União, os Estados, o Dis­
trito Federal e os Municíoios poderão 
instituir os seguintes tributos: 

I — impostos; 
II — taxas em razão do exercício do 

poder de polícia ou pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviços públi­
cos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos a sua dispo­
sição; 

III — contribuição de melhoria, de­
corrente de obras públicas. 

§ 1» Sempre que possível, os impos­
tos terão carater pessoal e serão gra­
duados segundo a capacidade econó­
mica do contribuinte, facultado à ad­
ministração tributária, especialmente 
para conferir efetividade a esses obje-
tivos, identificar, respeitados os direi­
tos individuais e nos termos da lei. o 
património, os rendimentos e as ativi­
dades económicas do contribuinte, 
respeitados os direitos individuais. 

§ 2" As taxas não poderão ter base 
de cálculo própria de impostos. 

Art. 152. Cabe à lei complementar: 
I — dispor sobre conflitos de compe­

tência, em matéria tributária, entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios; 

II — regular as limitações constitu­
cionais ao poder de tributar; 

III — estabelecer normas gerais em 
matéria de legislação tributária, espe­
cialmente sobre: 

a) definição de tributos e de suas es­
pécies, bem como, em relação aos im­
postos discriminados nesta Constitui­
ção, dos respectivos fatos geradores, 
bases de cálculo e contribuintes; 

b) obrigação, lançamento, crédito, 
prescrição e decadência tributários; 

0 adequado tratamento tributário 
ao ato cooperativo praticado pelas so­
ciedades cooperativas; 

Art. 153. Competem à União, em 
Território Federal, os impostos esta­
duais e , se o Território nâo for dividi­
do em Municípios, cumulativamente, 
os impostos municipais; e ao Distrito 
Federal, os impostos municipais. 

Art. 154. A União, mediante lei com­
plementar, poderá instituir emprésti­
mos compulsórios: 

1 — para atender a despesas ex­
traordinárias, decorrentes de calami­
dade pública e de guerra externa ou 
sua iminência; 

II — no caso de investimento público 
de çaráter urgente e de relevante inte­
resse nacional, observado o disposto 
no art. 156. III, "b" . 

Parágrafo único. A aplicação dos 
recursos provenientes do empréstimo 
compulsório será vinculada à despesa 
que fundamentou sua instituição. 

Art. 155. Compete exclusivamente à 

União instituir contribuições sociais, 
de intervenção do domínio económico 
e de interesse das categorias profis­
sionais ou económicas, como instru­
mento de sua atuação nas respectivas 
áreas, observado o disposto nos arts. 
152. III, "b" . el56. I e lH . 

Parágrafo único. Os Estados, o Dis­
trito Federal e os Municípios poderão 
instituir contribuição, cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em be­
nefício destes, de sistemas de previ­
dência e assistência social. 

SEÇAO II 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE 

TRIBUTAR 

Art. 156. Sem prejuízo de outras ga­
rantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Dis­
trito Federal e aos Municípios: 

I — exigir ou aumentar tributo sem 
lei que o estabeleça; 

II — instituir tratamento desigual 
entre contribuintes que se encontrem 
em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupa­
ção profissional ou função por eles 
exercida, independentemente da de­
nominação jurídica dos rendimentos, 
títulos ou direitos: 

III — cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores 

ocorridos antes do início da vigência 
da lei que os houver instituído ou au­
mentado; 

bi no mesmo exercício financeiro 
em que haja sido publicada a lei que 
os instituiu ou aumentou: 

IV — utilizar tributo com efeito de 
confisco; 

V — estabelecer limitações ao tráfe­
go de pessoas ou bens. por meio de tri­
butos interestaduais ou intermunici­
pais, ressalvada a cobrança de pedá­
gio pela utilização de vias conserva­
das pelo Poder Público; 

VI — instituir impostos sobre: 
a) património, renda ou serviços, 

uns dos outros; 
b) templos de qualquer culto; 
c) património, renda ou serviços dós 

partidos políticos, inclusive suas fun­
dações, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições de 
educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, observados os requisi­
tos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o pa­
pel destinado à sua Impressão. 

§ 1» A vedação do inciso III. "b", 
não se aplica aos impostos previstos 
no art. 159, I, II, IV e V, e no art. 160. 

§ 2" A vedação do inciso VI. "a", é 
extensiva às autarquias e às funda­
ções instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, no que se refere ao patrimó­
nio, à renda e aos serviços, vinculados 
às suas finalidades essenciais ou delas 
decorrentes. 

§ 3o As vedações do inciso VI, "a", e 
do oarágrafo anterior nâo se aplicam 
ao património, à renda e aos serviços i 
relacionados com exploração de ativi­
dades económicas regidas pelas nor­
mas aplicáveis a empreendimentos 
privados, ou em que haja contrapres­
tação ou pagamento de preços ou tari­
fas pelo usuário, nem exonera o pro­
mitente comprador da obrigação de 
pagar imposto relativamente ao bem 
imóvel. 

§ 4" A vedação expressa do inciso 
VI, "b" e "c" , compreende somente o 
património, a renda e os serviços, re­
lacionados com as finalidades essen­
ciais das entidades nelas menciona­
das. 

Art. 157. E vedado à União: 
I — instituir tributo que não seja 

uniforme em todo o território nacional 
ou que implique distinção ou preferên­
cia em relação a Estado, ao Distrito 
Federal ou a Município, em detrimen­
to de outro, admitida a concessão de 
incentivos fiscais destinados a promo­
ver o equilíbrio do desenvolvimento 
socioeconómico entre as diferentes re­
giões do País; 

II — tributar a renda das obrigações 
da dívida pública dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios, bem 
como a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públicos, em 
níveis superiores aos que fixar para 
suas obrigações e para seus agentes; 

III — instituir isenções de tributos 
da competência dos Estados, do Dis­
trito Federal ou dos Municípios. 

Art. 158. É vedado aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios es­
tabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, 
em razão de sua procedência ou desti 
no. 


